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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de 03 (três) inscrições para o 21º Congresso Brasileiro de 
Pregoeiros e Agentes de Contratação, que será realizado nos dias 23 a 26 de março 
de 2026, em Foz do Iguaçu/PR, organizado pelo Instituto Negócios Públicos do 
Brasil Ltda, inscrito no CNPJ nº 10.498.974/0002-81, visando atender à demanda de 
servidores desta Secretaria de Estado do Governo – SEG, conforme especificações e 
exigências estabelecidas neste Termo de Referência: 
 

 
 
1.2. A contratação apresenta somente um item, por se referir a participação em 
Congresso, com programação específica para cada dia, não sendo possível a 
execução de forma parcial, justificada pela própria especificação do objeto. A 
contratação em grupo único é justificada pela natureza indivisível do objeto a ser 
contratado, uma vez que se trata de um evento, qual seja, “21° Congresso Brasileiro 
de Pregoeiros e Agentes de Contratação”, ofertado apenas pelo Instituto Negócios 
Públicos do Brasil Ltda, que é uma grande referência de ensino especializado em 
matéria de licitações e contratos, que detém a exclusividade sobre o conteúdo e a 
metodologia aplicada. 
 
1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços técnicos 
especializados. 
 
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme 
Decreto Estadual nº 5.352-R/2023. 
 
1.5. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) mês e terá início no dia posterior 
ao da publicação do respectivo instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PCNP, sendo finalizado com a execução, recebimento e pagamento, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
 

1.5.1 - Considera-se estes serviços como contratados por escopo, nos termos 
do art. 6º, XVII da Lei Federal nº 14.133/2021, devido ao dever do contratado 
de realizar a prestação de um serviço específico em período predeterminado, 
podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à 
conclusão do objeto. 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE FORMA PARTICIPAÇÃO VALOR UNITÁRIO VALOR DESCONTO VALOR GLOBAL

Inscrição para o 21º
Congresso Brasileiro de
Pregoeiros e Agentes de
Contratação.

3 Presencial 7.330,00R$               2.199,00R$               19.791,00R$             
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1.5.2 - O prazo contratual de 01 (um) mês servirá para encaminhamento da 
certificação aos participantes, análise e avaliações por parte do setor 
responsável pela fiscalização do contrato. 
 
15.2 - Por se tratar de serviço por escopo, o prazo de vigência será 
automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, nos termos do art. 111, da 
Lei Federal nº 14.133/2021, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 
culpa do contratado, conforme dispõe o art. 25, do Decreto Estadual nº 5.545-
R/2023. 
 

1.6. A prorrogação automática deve ser registrada por apostilamento e instruída com 
a exposição das justificativas e o novo cronograma de execução e desembolso. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
  
2.1. A Secretaria de Estado do Governo – SEG, instituída pela lei complementar nº 
172/1999, tem por finalidade assessorar o Governador do Estado, em articulação com 
os entes federativos, com os poderes Judiciário e Legislativo, com os demais órgãos 
e as Secretarias de Estado na interlocução política, administrativa, parlamentar e de 
comunicação social; promovendo a coordenação entre os Poderes e esferas 
administrativas; assistência ao Governador do Estado no trato de questões, 
providências e iniciativas de seu expediente oficial. 
 
2.2. Considerando o hiato de capacitação dos servidores desta Secretaria desde 
2022 e que a nova legislação traz inclusive no seu bojo a necessidade de capacitar os 
agentes públicos responsáveis, como os servidores envolvidos no planejamento, fases 
preparatórias, internas e de contratação, fiscalização, gestão contratual e controle, 
especialmente os responsáveis pela instrução e diligências dos procedimentos de 
contratação, como forma de controle e mitigação de gestão de riscos (art. 18, §1º, X e 
art. 169, §3º, I da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
2.3. A interação com demais servidores e especialistas durante esses eventos pode 
estimular a troca de ideias e a construção de redes de contatos valiosas. Outrossim, a 
participação de servidores públicos em eventos de capacitação é uma estratégia 
essencial para o fortalecimento do serviço público, aprimorando o desempenho 
individual e coletivo, promovendo a atualização constante e incentivando o 
engajamento e a motivação dos trabalhadores. 
 
2.4. Perante este cenário, é imperiosa e necessária a aplicabilidade de conhecimentos 
voltados para a capacitação em Licitações e Contratos, nesta Secretaria, de forma 
sólida, eficiente e eficaz, visando ampliar o conhecimento e compartilhamento de 
informações e experiências, de forma a aprimorar o desempenho das funções 

20
26

-H
Z

D
S

G
K

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
25

/0
2/

20
26

 1
5:

49
   

 P
Á

G
IN

A
 2

 / 
25

H
A

S
H

: 
b6

4e
7b

af
11

8e
1c

ce
bb

c6
86

b2
f0

a4
25

ee
6f

85
6b

35
62

f9
73

93
6f

3d
11

8c
a2

46
02

f6
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
, v

al
id

e 
em

 h
ttp

s:
//s

ia
de

s.
es

.g
ov

.b
r/

flo
w

be
e-

pu
b/

#/
va

lid
ar

/N
H

R
C

-F
G

A
Y

-9
4W

F
-P

K
49

. A
ss

in
ad

o 
po

r:
 R

E
IN

A
LD

O
 B

A
R

B
O

S
A

 M
A

R
T

IN
S

 e
m

 2
5/

02
/2

02
6.

Página 2 de 25



 
 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

3 

exercidas por estes servidores. 
 
2.5. Diante do exposto, infere-se que a pretensa contratação se encontra alinhada aos 
interesses da Administração, uma vez que objetiva o desenvolvimento de 
competências e habilidades necessárias à qualificação dos servidores da equipe de 
Licitações. 
 
2.6. Assim, é de suma importância o desenvolvimento do componente humano, pois a 
Administração Pública também está sujeita às constantes mudanças e evoluções 
legais, tecnológicas e sociais e, para enfrenta-las, os servidores necessitam de adquirir 
novos conhecimentos e desenvolver as melhores práticas. 
 
2.7. Por fim, a oportunidade de participar de cursos e eventos de capacitação 
demonstra aos servidores públicos que a organização valoriza seu desenvolvimento 
profissional e está comprometida em investir em seu crescimento. O que, certamente, 
tem impacto positivo na motivação e no engajamento dos servidores, evidenciando um 
ambiente de trabalho mais produtivo e colaborativo. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO 
 
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. Da Subcontratação 
 
4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, devido à especificidade 
do objeto e qualidade técnica da contratação. 
 
4.2. Da participação de Consórcios 
 
4.2.1. Não será admitida participação de consórcios nesta contratação, dada às 
características da contratação. 
 
4.4. Da Garantia de Execução 
 
4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133/21, pelas seguintes razões: 
 

4.2.1.1. A onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, 
representa um valor que seria agregado à proposta, o que equivale dizer que 
os custos dessa exigência seriam repassados à própria Administração 
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contratante. Portanto, essa exigência vai de encontro à economicidade da 
contratação; 
 
4.2.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de 
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior; 
 
4.2.1.3. Os serviços deverão ser prestados nas modalidades presencial e online. 

  
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
 
5.1. O regime de execução dos serviços a execução indireta por PREÇO 
UNITÁRIO/PREÇO GLOBAL. 
 
5.2. O prazo de execução dos serviços serão de 04 (quatro) dias, com início em 23 de 
março de 2026 e término em 26 de março de 2026, na cidade de Foz do Iguaçu/PR, 
para o formato presencial. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
6.2. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
 
6.3. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.  
 
6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  
 
7.1. Do Recebimento  
 
7.1.1. O recebimento provisório é dispensado em razão de ser mensurável a 
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fiscalização a emissão sumaria do termo de recebimento definitivo, que deverá ocorrer 
após a realização do evento.  
 
7.1.2. A execução do contrato será avaliada pela efetivação das inscrições e pela 
participação presencial e online confirmada dos servidores no evento, com base nos 
certificados emitidos.  
 
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da 
manifestação do fiscal ou comissão designada e após a realização do evento.  
 
7.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, deverá ser observado o 
teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento.  
 
7.1.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
serviço ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo.  
 
7.1.6. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
7.2. Nota Fiscal  
 
7.2.1. Para fins de exame da Nota Fiscal, o fiscal deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 
e essenciais do documento, tais como prazo de validade;  
 

7.2.1.1. a data da emissão;  
7.2.1.2. os dados do contrato e do órgão contratante;  
7.2.1.3. o período respectivo de execução do contrato;  
7.2.1.4. o valor a pagar; e  
7.2.1.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
 

7.2.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
 
7.2.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 
 
7.2.4. O contratado deverá apresentar nota fiscal/fatura que registre o valor dos 
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bens/serviços, o valor líquido da nota e o valor dos impostos sujeitos a retenção na 
fonte, inclusive o ISSQN (quando for o caso) e o destaque do Imposto de Renda na 
Fonte (conforme disposto na IN/RFB 1.234/2012, ou a que vier a substituí-la, e no 
Decreto Estadual nº 5.460/2023), os quais serão retidos e recolhidos diretamente pela 
Administração contratante. 
 
7.3. Condições de Habilitação no Curso da Execução Contratual 
 
7.3.1. A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação na 
forma do inciso III do art. 10 do Decreto nº 5.545-R/2023.  
 
7.3.2. Constatado que o Contratado não se encontra em situação de regularidade fiscal 
ou trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar 
tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento 
de aplicação de sanções.  
 
7.3.3. Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não 
seja aceita a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da 
tramitação do procedimento de aplicação de sanções.  
 
7.3.4. Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo Contratado, será 
imposta multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado.  
 
7.3.5. Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a 
empresa não regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração 
decidir sobre iniciar ou não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de 
fazê-lo se reputar que a extinção antecipada do contrato ocasionará expressivos 
prejuízos ao interesse público.  
 
7.3.6. Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o 
Contratante informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre os 
créditos em favor da empresa, antes mesmo da notificação à empresa. 
 
7.4. Do Pagamento  
 
7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados do recebimento da nota fiscal, nos termos do art. 31 do Decreto Estadual nº 
5545-R/2023.  
 
7.4.2. Ao enviar a solicitação de pagamento, o gestor do contrato deve especificar a 
data de vencimento da obrigação.  
 
7.4.3. Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos 
seguintes termos: 
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7.4.4. Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura 
devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura.  
 
7.4.5. A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei 
4.320/1964, assim como na Lei Estadual 2.583/1971.  
 
7.4.6. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à 
Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer 
ônus ou correção a ser paga pela Contratante. 
 
7.4.7. O pagamento ainda estará condicionado à regularidade fiscal, tributária, 
trabalhista e previdenciária da CONTRATADA. 
 
7.5. Da Forma de Pagamento  
 
7.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
 
7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.  
 
7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
 
7.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.  
 
7.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO  
 
8.1. Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta  
 
8.1.1. A seleção do fornecedor se dará por inexigibilidade de licitação com base no 
critério de notória especialização, conforme previsto no artigo 74, inciso III, alínea "f" 
da Lei 14.133/2021, sendo o Instituto Negócios Públicos do Brasil o único organizador 
do evento e, portanto, o único fornecedor viável.  
 
8.1.2. O fornecimento do serviço ocorrerá mediante a efetivação das inscrições e o 
acesso integral ao conteúdo presencial do evento. 

 
8.2. Razões da Escolha do Fornecedor e Notória Especialização  
 
8.2.1. O art. 74, III da Lei nº 14.133/2021 preconiza que é inexigível a licitação quando 
inviável a competição nos casos de contratação de serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, cuja alínea “f” prevê a execução de serviço de treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal. 8.2.2. O § 3º do mesmo artigo traz a definição da notória 
especialização como sendo "o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de 
sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato".  
 
8.2.3. A notória especialização demonstra a razão da escolha do fornecedor ou 
executante, nos termos do inciso III, do art. 74, da Lei Federal nº 14.133/2021, da 
doutrina e da jurisprudência. 
 
8.2.4. Dada a necessidade de capacitação dos servidores responsáveis pela instrução 
e realização dos procedimentos licitatórios no âmbito deste órgão jurídico, o Setor de 
Licitações identificou o evento externo denominado “21º CONGRESSO BRASILEIRO 
DE PREGOEIROS E AGENTES DE CONTRATAÇÃO”, tendo como público alvo 
Agentes de Contratação, Pregoeiros e equipes de e demais Agentes públicos que 
atuam, direta ou indiretamente, na área de Licitações e Contratos Administrativos, 
plenamente adequado à demanda fornecida INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO 
BRASIL LTDA.  
 
8.2.5. Neste diapasão, o GRUPO NEGÓCIOS PÚBLICOS está há mais de 20 anos 
atuando na realização de eventos, treinamentos e soluções na área de Licitações e 
Contratos, sendo reconhecido no mercado como um dos principais parceiros da 
Administração Pública, pois produz conhecimento de alta qualidade e entrega 
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soluções concretas e eficientes para o dia a dia dos agentes públicos.  
 
8.2.6. Realiza há 20 anos o maior encontro nacional de compras públicas, o Congresso 
Brasileiro de Pregoeiros, que já capacitou mais de 30 mil servidores públicos ao passo 
que todos os eventos prezam pela inovação e proporcionam um ciclo de capacitação 
contínua aos agentes públicos, com uma metodologia própria que possibilita um maior 
aproveitamento.  
 
8.2.7. O Grupo Negócios Públicos oferece, ainda, suporte para todas as fases 
relacionadas à contratação pública, incluindo soluções em tecnologia que facilitam a 
atuação diária dos profissionais envolvidos.  
 
8.2.8. Neste trabalho de capacitação (Ciclo de Capacitação Corporativo), o Instituto 
Negócios Públicos concentra seus esforços na cuidadosa eleição de temas e assuntos 
atualizados, seleção e exposição de professores/palestrantes conceituados pelo setor, 
com metodologia e material de apoio exclusivo, bem como utilização de recursos 
tecnológicos que auxiliam e favorecem a melhor assimilação dos conteúdos 
apresentados em ambientes apropriados, tendo por principais objetivos a 
especialização e a constante elevação dos níveis de conhecimento de seus clientes. É 
por estas razões que o Instituto Negócios Públicos possui um circuito de programação 
efetivo e diversificado para melhor atender a demanda nacional, oferecendo seus 
serviços em todas as regiões do País, na forma de eventos em geral. 
 
8.2.9. É de se ressaltar o nível técnico e atores renomados nacionalmente que 
compõem a coordenação e o corpo docentes do curso, os quais possui amplo e 
elevado conhecimento a respeito do tema, composto por profissionais doutores, 
mestres e especialistas em diversas áreas, com alto nível de conhecimento e 
experiência, que atuam aliando teoria e prática, sempre observando a legislação 
vigente e a jurisprudência dominante, dentre os quais destacamos: 

 
a) Coordenação Técnica  
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b) O congresso conta com a participação de 20 (vinte) docentes (vide 
https://negociospublicos.com.br/congresso/palestrantes.html), dos quais, destacamos:  
 
Ministro Vital do Rego 
 
Formado em Medicina e Direito, exerceu mandatos eletivos como vereador por duas 
vezes, deputado estadual por três legislaturas, deputado federal e senador, quando, 
em 2014, por honrosa indicação do Senado Federal, assumiu o cargo de ministro do 
Tribunal de Contas da União. Integrar a Corte de Contas é para ele o coroamento 
dessa longa estrada de desafios e aprendizados, naturalmente acompanhado das mais 
elevadas responsabilidades. 
 
A vontade de contribuir na busca de um País mais justo o impulsiona a exercer o cargo 
com esmero, independência e dedicação, elementos imprescindíveis às atribuições do 
TCU, órgão que exerce papel de extrema relevância no aperfeiçoamento da 
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administração pública brasileira, sempre com o objetivo final de bem atender os 
interesses do cidadão. 
Carolina Zancaner 
Procuradora da Fazenda Nacional, Coordenadora de Orientação e Uniformização em 
Contratação Pública da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, Coordenadora do 
Grupo de Trabalho e Estudos de Compras Colaborativas da AGU, Coordenadora da 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da AGU. 
Pós-doutora em Democracia e Direitos Humanos pela Universidade de Coimbra-
Portugal. Doutora e Mestre em Direito Administrativo pela PUC/SP. 
Professora de Direito Administrativo dos cursos de graduação, mestrado e doutorado 
da PUC/SP. 
 
8.2.10. Considerando o conteúdo programático, a carga horária diferenciada e 
apropriada, bem como os professores capacitados e especialistas em suas respectivas 
áreas de atuação, a contratação do Instituto Negócios Públicos, com base em expressa 
disposição legal, se enquadra em hipótese de inexigibilidade de licitação, prevista no 
artigo 74, inc. III, “f” da Lei Federal Nº 14.133/21, diante da inviabilidade de competição 
em contratações desta natureza, por impossibilidade de comparação objetiva. 
 
8.2.11. Por fim, no que toca à notória especialização da futura contratada, são 
oportunas as considerações de Marçal JUSTEN FILHO, que assevera que: “A 
especialização consiste na titularidade objetiva de requisitos que distinguem o sujeito, 
atribuindo-lhe maior habilitação do que a normalmente existente no âmbito dos 
profissionais que exercem a atividade. Isso se traduz na existência de elementos 
objetivos ou formais, tais como a conclusão de cursos e a titulação no âmbito de pós-
graduação, a participação em organismos voltados a atividade especializada, o 
desenvolvimento frutífero e exitoso de serviços semelhantes em outras oportunidades, 
a autoria de obras técnicas, o exercício de magistério superior, a premiação em 
concursos ou a obtenção de láureas, a organização de equipe técnica e assim por 
diante... A notoriedade significa o reconhecimento da qualificação do sujeito por parte 
da comunidade.”  
 
8.2.12. Perfilha do mesmo entendimento Hely Lopes MEIRELLES ao defini-la enquanto 
uma característica dos profissionais que, além da habilitação geral técnica e 
profissional, foram além em sua formação, participando de cursos de especialização, 
pós-graduação, congressos e seminários, possuindo obras técnicas (livros e artigos) 
publicadas, além de participação constante na vida acadêmica.  
 
8.2.13. Nesse contexto, O Grupo Negócios Públicos, do qual faz parte o Instituto 
Negócios Públicos promove, com êxito e excelência, há quase 20 anos, eventos na 
área de licitações e contratos administrativos, sendo reconhecido como referência no 
ramo; do mesmo modo; além de sua expertise, possui todas as condições que o 
habilitam a contratar com o Poder Público.  
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8.2.14. Por sua vez, os profissionais instrutores são selecionados a partir de uma 
criteriosa análise técnica, didática e curricular, que permitem a contratação de 
doutores, mestres e especialistas em diversas áreas, com alto nível de conhecimento 
e experiência, que atuam aliando teoria e prática, sempre observando a legislação 
vigente e a jurisprudência dominante. 
 
8.2.15. Verifica-se, portanto, que resta caracterizada a “notória especialização”, da 
“empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe 
técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades”, permitem “inferir que 
o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto 
do contrato”, nos termos exigidos pela novel legislação.  
 
8.3. Das Exigências de Habilitação  
 
8.3.1. Para fins de habilitação, o fornecedor deverá comprovar os requisitos descritos 
no ANEXO I-A deste Termo de Referência.  
 
8.4. Da Forma de Execução  
 
8.4.1. Após a emissão de Ordem de Serviços ou instrumento equivalente e iniciada a 
vigência do contrato, a contratada deverá executar os serviços previstos neste Termo 
de Referência de acordo com sua proposta comercial, nos prazos e condições 
originalmente pactuados. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
 
9.1. O custo total da contratação é de R$ 13.194,00 (treze mil, cento e noventa e quatro 
reais).  
 

9.1.1. O valor foi baseado na tabela oficial de preços divulgada pelo Instituto 
Negócios Públicos do Brasil, levando em consideração o desconto ofertado 
para o custo individual da inscrição, multiplicado pelo número de participantes 
indicados pela SEG, conforme Proposta Comercial apresentada nos autos. 
 

9.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
 
9.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da SEG para o exercício de 2026. 
 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  
 
a) Gestão/Unidade: 100109 
b) Fonte de Recursos: 1500;  
c) Programa de Trabalho: 10.10.109.04.122.0019.2121;  
d) Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00;  
e) Plano Interno: 000001. 
 
11. RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
  
11.1. Compete à Contratada:  
 
11.1.1. disponibilizar 03 (três) inscrições presenciais, de acordo com as condições 
definidas em sua proposta comercial;  
 
11.1.2. Observar vedação da subcontratação no todo ou em parte, do objeto 
contratado; 
 
11.1.3. providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor 
competente do Contratante;  
 
11.1.4. manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, conforme dispõe o inciso XVI do art. 92 da Lei Federal 14.133/2021;  
 
11.1.5. garantir a execução qualificada do objeto durante de vigência do contrato; 
  
11.1.6. Tomar todas as providências necessárias para a execução do objeto desta 
contratação, dentro dos parâmetros estabelecidos neste Termo de Referência e na 
proposta apresentada pela instituição promotora do evento, em observância às 
normas legais e regulamentares aplicáveis; 
 
11.1.7. Executar os serviços contratados tempestivamente, dentro do prazo 
negociado, atendendo aos requisitos de qualidade exigidos;  
 
11.1.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com a Contratante;  
11.1.9. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
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relacionados à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou contingência;  
 
11.1.10. Encaminhar a Nota Fiscal e documentação de conclusão dos participantes à 
Contratante no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após o final da ação de 
desenvolvimento e capacitação. 

 
11.2. Compete à Contratante:  
 
11.2.1. designar servidor(es) responsável(eis) pelo acompanhamento e fiscalização da 
entrega dos produtos adquiridos;  
 
11.2.2. Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos 
eventualmente necessários à prestação dos serviços;  
 
11.2.3. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução 
do objeto;  
 
11.2.4. Efetuar o pagamento devido pela prestação dos serviços, no prazo 
estabelecido, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas;  
 
11.2.5. Aplicar à Contratada as penalidades cabíveis, se houver. 

 
11.3. Da Proteção de Dados Pessoais 
 
11.3.1. Proteção de dados, coleta e tratamento. Sempre que tiverem acesso ou 
realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais, as partes comprometem-
se a envidar todos os esforços para resguardar e proteger a intimidade, vida privada, 
honra e imagem dos respectivos titulares, observando as normas e políticas internas 
relacionadas a coleta, guarda, tratamento, transmissão e eliminação de dados 
pessoais, especialmente as previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais”), no Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho de 2021, 
e demais normas legais e regulamentares aplicáveis; 
 
11.3.2. Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no 
consentimento do titular, a CONTRATADA deverá observar, ao longo de toda a 
vigência do Contrato, todas as obrigações legais e regulamentares específicas 
vinculadas a essa hipótese legal de tratamento; 
 
11.3.3. Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma prevista nos 
artigos 16 e 18 da Lei Federal nº 13.709/2018, a CONTRATADA deverá:  
 

11.3.3.1. Notificar imediatamente a CONTRATANTE;  
11.3.3.2. Auxiliá-la, quando for o caso, na elaboração da resposta ao 
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requerimento; e 
11.3.3.3. Eliminar todos os dados pessoais tratados com base no 
consentimento em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do 
requerimento do titular. 
 

11.3.4. Necessidade. As partes armazenarão dados pessoais apenas pelo período 
necessário ao cumprimento da finalidade para a qual foram originalmente coletados e 
em conformidade com as hipóteses legais que autorizam o tratamento; 
 
11.3.5. As partes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos 
empregados, prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados que necessitem 
acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente necessários para 
o cumprimento deste Contrato e da legislação aplicável, assegurando que todos esses 
indivíduos estejam sujeitos a obrigações de sigilo e confidencialidade; 
 
11.3.6. A CONTRATADA deve, enquanto operadora de dados pessoais, implementar 
medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das obrigações 
da CONTRATANTE previstas na Lei Federal nº 13.709/2018; 
 
11.3.7. Proteção de dados e incidentes de segurança. Considerando as características 
específicas do tratamento de dados pessoais e o estado atual da tecnologia, a 
CONTRATADA deverá adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas 
a proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma 
de tratamento inadequado ou ilícito; 
 
11.3.8. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE imediatamente sobre a 
ocorrência de incidentes de segurança relacionados a dados pessoais, fornecendo 
informações suficientes para que a CONTRATANTE cumpra quaisquer deveres de 
comunicação, dirigidos à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e/ou aos titulares 
dos dados, acerca do incidente de segurança; 
 
11.3.9. As partes deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação e 
na mitigação das consequências de cada incidente de segurança; 
 
11.3.10. Transferência internacional. Para a prestação dos serviços objeto do 
Contrato, poderá ser realizada a transferência internacional de dados pessoais, 
cabendo à CONTRATADA a responsabilidade pelo cumprimento da legislação de 
proteção de dados ou de privacidade de outro(s) países(s) que for aplicável; 
 
11.3.11. Responsabilidade. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, 
perdas ou prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes do 
descumprimento da Lei Federal nº 13.709/2018, no Decreto Estadual nº 4922-R, de 
09 de julho de 2021 e outras normas legais ou regulamentares relacionadas a este 
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Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da 
CONTRATANTE em seu acompanhamento; 
  
11.3.12. Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pela CONTRATANTE, 
não exime a CONTRATADA das obrigações decorrentes deste Contrato, 
permanecendo integralmente responsável perante a CONTRATANTE mesmo na 
hipótese de descumprimento dessas obrigações por subcontratada; 
 
11.3.13. A CONTRATADA deve colocar à disposição da CONTRATANTE, quando 
solicitado, toda informação necessária para demonstrar o cumprimento do disposto 
nestas cláusulas, permitindo a realização de diligência para aferir o cumprimento dos 
deveres e obrigações aplicáveis com relação ao tratamento de dados pessoais; 
  
11.3.14. A CONTRATADA deve auxiliar a CONTRATANTE na elaboração de relatórios 
de impacto à proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei 
Federal nº 13.709/2018, relativo ao objeto deste Contrato; 
  
11.3.15. Se a CONTRATANTE constatar que dados pessoais foram utilizados pela 
CONTRATADA para fins ilegais, ilícitos, contrários à moralidade ou mesmo para fins 
diversos daqueles necessários ao cumprimento deste Contrato, a CONTRATADA será 
notificada para promover a cessação imediata desse uso, sem prejuízo da rescisão do 
Contrato e de sua responsabilização pela integralidade dos danos causados; 
  
11.3.16. Eliminação. Extinto o Contrato, independentemente do motivo, a 
CONTRATADA deverá em, até 10 (dez) dias úteis, contados da data de seu 
encerramento, devolver todos os dados pessoais a CONTRATANTE ou eliminá-los, 
inclusive eventuais cópias, certificando a CONTRATANTE, por escrito, do 
cumprimento desta obrigação. 
 
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado 
que, durante a execução do contrato:  
 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;  
c) Der causa à inexecução total do contrato;  
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado;  
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato;  
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
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g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013.  
 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções:  

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133/2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021);  
d) Multas:  

I) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 
(trinta) dias;   
II) Moratória de 0,5% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor total do contrato, até o máximo de 30 (trinta) dias, pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a 
Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento 
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.  
III) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 
subitem 14.1, de 10% (dez por cento) do valor do Contrato.  
IV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea 
“c” do subitem 14.1, de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.  
V) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 14.1, a multa será de 
20% (vinte por cento) do valor do Contrato.  
VI) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 14.1, a multa será 
de 10% (dez por cento) do valor do Contrato. VII)Para a infração descrita 
na alínea “a” do subitem 14.1, a multa será de 15% (quinze por cento) do 
valor do Contrato. 
 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021).  
 

12.3.1. As sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 14.2 não são 
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cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).  
12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei nº 14.133/2021).  
12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021).  
12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021 para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, assim como as seguintes regras:  
 

12.4.1. Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor 
do certame deverá notificar o contratado, facultando-lhe a apresentação de 
defesa prévia;  
12.4.2. A notificação deverá ocorrer pessoalmente, eletronicamente, com 
confirmação de recebimento, ou por correspondência com aviso de 
recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do contratado reputada como 
infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende 
aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;  
12.4.3. O prazo para apresentação de defesa prévia para a penalidade prevista 
na alínea “a” do subitem 14.2 será de 05 (cinco) dias úteis e 15 (quinze) dias 
úteis para as demais penalidades, a contar da data da intimação;  
12.4.4. O contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças 
de endereço ocorridas no curso do processo e da vigência do contrato, 
considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente 
indicado, na ausência da comunicação;  
12.4.5. Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua 
apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e 
adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do que 
deverá ser exercido nos termos da Lei nº 14.133/2021; 
 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133/2021):  
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante; e) a implantação ou o 
aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.  
 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).  
 
12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021). 
 
12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
 
12.10. Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela 
Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores 
devidos ao contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato;  
 
12.11. Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas 
acarretarem também a rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades 
poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela contratada;  
 
12.12. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar 
valor residual em desfavor do contratado, é obrigatória a cobrança judicial da 
diferença;  
 
12.13. Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer 
atos lesivos à administração pública na contratação ou na execução do contrato, nos 
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termos da Lei 12.846/2013, será objeto de imediata apuração observando-se o devido 
processo legal estabelecido no marco regulatório estadual anticorrupção. 
 
13. DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
13.1. As disposições deste Termo de Referência seguem as diretrizes e modelo padrão 
estabelecidos pela PGE/ES, pelas legislações e normas vigentes e atendem ao 
interesse público no aprimoramento da atuação dos agentes de contratação do Estado 
do Espírito Santo.  
 
14. DO SETOR RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA  
 
14.1. O Setor de Licitação da Secretaria de Estado do Governo – SEG. 
 
Vitória, 25 de fevereiro de 2026. 
 
 
KELLY CRISTINA PRATA 
Agente de Contratação 

DELMA DIAS DOS SANTOS 
Agente de Contratação 

 
 
 
Ciente,  
 
LUCAS ELTON DA SILVA 
Gerente Técnico Administrativo – GTA/SEG 
 
 
 
Aprovo o presente Termo, 
 
GABRIELA VELASCO THOMAZ 
Subsecretária de Estado do Governo Para Assuntos Administrativos – SUBAD/SEG 
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ANEXO I.A - REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
 

1.1 - Habilitação jurídica  
 

1.1.1 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 
nacional;  
1.1.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
1.1.3 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;  
1.1.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
1.1.5 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  
1.1.6 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
1.1.7 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz  
1.1.8 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.  
1.1.9 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 

1.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista 
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1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;  
1.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora Geral da Fazenda Nacional;  
1.2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS);  
1.2.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
1.2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da 
licitante.  
1.2.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a 
empresa e a do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado);  
1.2.7 - Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os 
documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial 
executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos 
documentos relativos à sua matriz;  
1.2.8 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
1.2.9 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal;  
1.2.10 - Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou 
equiparadas, não se exige comprovação de regularidade fiscal para fins de 
habilitação, mas somente para formalização da contratação, observadas as 
seguintes regras: 

1.2.10.1 - A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os 
documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que apresentem alguma restrição;  
1.2.10.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 
fiscal ou trabalhista, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 1.2.10.3 - O prazo 
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a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração 
Pública, ser prorrogado por igual período;  
1.2.10.4 - Em caso de atraso por parte do órgão competente para 
emissão de certidões comprobatórias de regularidade fiscal, ou 
trabalhista, a licitante poderá apresentar à Administração outro 
documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, 
respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 do Código Tributário 
Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão;  
1.2.10.5 - Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo 
de 10 (dez) dias, contado da apresentação dos documentos a que se 
refere o parágrafo anterior, para apresentar a certidão comprobatória de 
regularidade fiscal ou trabalhista; 
1.2.10.6 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da 
Administração Pública, ser prorrogado por igual período, uma única vez, 
se demonstrado pela licitante a impossibilidade de o órgão competente 
emitir a certidão;  
1.2.10.7 - A formalização da contratação fica condicionada à 
regularização da documentação comprobatória de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos dos incisos anteriores, sob pena de decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções legais, 
sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e 
com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a 
licitação;  
1.2.10.8 - Declaração de que não emprega menor de idade, salvo na 
condição de aprendiz, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, em 
consonância com o inciso XXXIII do art. 7°, da Constituição Federal. 

1.3 - Qualificação Econômico-Financeira  
 

1.3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 
domicílio ou sede do contratado, caso se trate de pessoa física ou de sociedade 
simples;  
1.3.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei nº 14.133/2021, art. 69, caput, e inciso II) ou certidão emitida 
pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta 
econômica e financeiramente, conforme Acórdão de Relação TCU 8271/2011-
Segunda Câmara. 
 

1.4 - Qualificação Técnica-Operacional  
 

1.4.1 - Comprovação de que a licitante prestou, sem restrição, serviço de 
características semelhantes ao indicado neste Termo de Referência;  
1.4.2 - A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 
(um) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado;  
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1.4.3 - Deverão constar no(s) atestado(s) de capacidade técnica os seguintes 
dados: nome do CONTRATANTE e da contratada, data de início e término dos 
serviços; local de execução; características dos serviços e os quantitativos 
executados, com a expressa identificação dos definidos neste Termo de 
Referência; e informação sobre o bom desempenho dos serviços;  
1.4.4 - Será admitido o somatório de atestados, seja para comprovação da 
experiência anterior do licitante na execução de todos os serviços 
discriminados, seja para o atendimento do quantitativo mínimo especificado 
para cada um deles. 

 
 

 

20
26

-H
Z

D
S

G
K

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
25

/0
2/

20
26

 1
5:

49
   

 P
Á

G
IN

A
 2

4 
/ 2

5
H

A
S

H
: 

b6
4e

7b
af

11
8e

1c
ce

bb
c6

86
b2

f0
a4

25
ee

6f
85

6b
35

62
f9

73
93

6f
3d

11
8c

a2
46

02
f6

. D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, v
al

id
e 

em
 h

ttp
s:

//s
ia

de
s.

es
.g

ov
.b

r/
flo

w
be

e-
pu

b/
#/

va
lid

ar
/N

H
R

C
-F

G
A

Y
-9

4W
F

-P
K

49
. A

ss
in

ad
o 

po
r:

 R
E

IN
A

LD
O

 B
A

R
B

O
S

A
 M

A
R

T
IN

S
 e

m
 2

5/
02

/2
02

6.

Página 24 de 25



Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

KELLY CRISTINA PRATA
PRESIDENTE (COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO - 

CPC)
SEG - SEG - GOVES

assinado em 25/02/2026 15:35:30 -03:00

DELMA DIAS DOS SANTOS
PRESIDENTE (COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO - 

CPC)
SEG - SEG - GOVES

assinado em 25/02/2026 15:43:58 -03:00

GABRIELA VELASCO THOMAZ
SUBSECRETARIO ESTADO DO GOVERNO

SUBAD - SEG - GOVES
assinado em 25/02/2026 15:49:49 -03:00

LUCAS ELTON DA SILVA
GERENTE QCE-03

GTA - SEG - GOVES
assinado em 25/02/2026 15:47:08 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 25/02/2026 15:49:49 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por KELLY CRISTINA PRATA (PRESIDENTE (COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO - CPC) - SEG - SEG - 
GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2026-HZDSGK

20
26

-H
Z

D
S

G
K

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
25

/0
2/

20
26

 1
5:

49
   

 P
Á

G
IN

A
 2

5 
/ 2

5
H

A
S

H
: 

b6
4e

7b
af

11
8e

1c
ce

bb
c6

86
b2

f0
a4

25
ee

6f
85

6b
35

62
f9

73
93

6f
3d

11
8c

a2
46

02
f6

. D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, v
al

id
e 

em
 h

ttp
s:

//s
ia

de
s.

es
.g

ov
.b

r/
flo

w
be

e-
pu

b/
#/

va
lid

ar
/N

H
R

C
-F

G
A

Y
-9

4W
F

-P
K

49
. A

ss
in

ad
o 

po
r:

 R
E

IN
A

LD
O

 B
A

R
B

O
S

A
 M

A
R

T
IN

S
 e

m
 2

5/
02

/2
02

6.

Página 25 de 25


